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ABSTRATO

Este trabalho pretende analisar a conjuntura brasileira e discutir como a modernização de suas Forças Armadas (FA) contribuirá para a definição seu papel e, conseqüentemente, para a transparência na formulação da intenção do emprego destas forças.

A apreciação deste assunto torna-se cada vez mais relevante nos estudos de defesa do hemisfério, na medida em que o Brasil, além de ser uma das maiores economias do mundo e detentor de recursos naturais expressivos, vem se tornando um baluarte da estabilidade na América do Sul, e um fator aglutinador no contexto dos países vizinhos, apesar de seus enormes problemas estruturais. A postura pacifista do país leva a crer que seja do interesse do hemisfério, e da comunidade internacional, em geral, que o Brasil dê soluções a seus problemas estruturais, atingindo a posição de aglutinador mencionada.

No relacionamento entre as nações, entretanto, não bastam boas intenções e características culturais para a defesa dos interesses de cada país. Assim sendo, ainda que seja priorizada a solução dos conflitos pela negociação, para a sobrevivência no “mundo real” torna-se necessário um Poder Nacional forte. Neste contexto, dificilmente encontraremos uma nação no mundo que possua um Poder Nacional expressivo, sem um Poder Militar a ele proporcional.
INTRODUÇÃO

As recentes alterações políticas ocorridas na maioria dos países da América do Sul, somadas ao fim da bipolaridade, com o colapso da União Soviética, colocaram as FA destes países numa situação onde sua destinação atual é discutida.

No caso específico do Brasil, a eleição de um Presidente de esquerda - Luís Inácio Lula da Silva – e a condução inicial de seu governo de forma ortodoxa, especialmente na área econômica – começam a consolidar as instituições democráticas, num processo que se iniciou com a eleição do governo anterior. A finalização, dentro da normalidade, de dois mandatos consecutivos, eleitos de forma legítima, e sua sucessão por uma chapa de ideologia à esquerda, num pleito de lisura indiscutível, são fatos que há muito não ocorriam no Brasil.

Por outro lado, o nível de tensões internas e externas existentes, bem como a postura do novo governo, não prenunciam o emprego de força para lidar com estas tensões.

No plano externo, as possibilidades de conflitos com países da região são praticamente inexistentes. A cooperação militar com estes países foi trazida a níveis inimagináveis há 30 anos atrás. Operações conjuntas e cooperação logística entre países como Argentina, Brasil e Chile têm se aprofundado e intensificado. Alguns focos de tensão ainda existentes têm tido solução pacífica.

No plano interno, a eleição de um ex-torneiro mecânico para o mais alto diploma do país parece ter atendido a profundos anseios populares, contribuindo para a redução de tensões. Caso ocorra o sucesso do governo eleito em atender a estes anseios, provavelmente ocorrerá a consolidação da estabilidade social, afastando-se, cada vez mais, a necessidade de intervenção das FA para a preservação das instituições. Permanecerá, entretanto, a necessidade de que as forças estejam preparadas para serem utilizadas em apoio ao aparato policial, em eventos pontuais, quando a capacidade deste aparato for excedida.

Tendo sido reduzidas as tensões externas regionais, bem como a probabilidade de ocorrer a necessidade de intervenção no panorama interno, qual seria a necessidade de se manter um custoso aparato militar? Esta pergunta, ainda não perfeitamente respondida no seio da sociedade brasileira e, mesmo, no concerto das nações, levou as FA do país a uma aparente crise de identidade.

Os militares e políticos brasileiros rejeitam a destinação de suas FA apenas ou principalmente para o combate ao crime organizado e ao narcotráfico 1.  A leitura dos objetivos da Política de Defesa Nacional (PDN) torna claro que a finalidade principal destas forças é garantir a soberania do país. Os episódios recentes, onde os organismos internacionais falharam na obtenção de soluções pacíficas para conflitos entre as nações, só tendem a reforçar o teor do documento mencionado. A própria obsolescência material e organizacional das forças, entretanto, tem funcionado como efeito e causa da falta de uma afirmação concreta da destinação das FA perante a sociedade. Isto ocorre pelo emprego falacioso de um silogismo aonde a falta de informação leva à colocação de que: “Se as FA estão obsoletas, elas não têm como cumprir seu papel. Se não têm como cumprir seu papel, para que modernizá-las, especialmente se não existe expectativa de emprego à vista?” 

DESENVOLVIMENTO

O objeto da Defesa

Nos trabalhos das Escolas de Comando e Estado-Maior observam-se, freqüentemente, temas relativos à cobiça internacional nos recursos do país. Estes recursos incluem reservas naturais como biodiversidade, água doce em abundância, minerais estratégicos, e mesmo uma próxima auto-suficiência em petróleo e gás natural. Além destes,  um expressivo parque industrial – que abriga um dos maiores fabricantes de aviões do mundo – o domínio do ciclo de produção do combustível nuclear para reatores, a fabricação de satélites e, proximamente, sua colocação em órbita por veículo de fabricação nacional compõem, entre outras, as riquezas produzidas pelo país. Seria lícito e responsável admitir que a nação não disponha de meios para a proteger de tão vasta coleção de riquezas? Ter sua defesa preponderantemente dependente de fatores fora do domínio nacional, como, por exemplo, a atuação de organismos internacionais, pode ser considerada uma postura sábia?

O Poder Nacional

De uma maneira geral, quando se traz a baila a idéia de Defesa de um país, imagina-se, quase imediatamente suas FA, sua industria de defesa, tudo, enfim, ligado ao seu Poder Militar. Normalmente não é levado em consideração que esta é apenas uma parte do Poder Nacional cuja expressão, esta sim, determinará a sobrevivência ou a derrota de uma nação ante os seus inimigos. É, portanto, indispensável que se analise alguns de seus outros componentes. Países importantes foram derrotados em conflitos, a despeito de seus Poderes Militar e Econômico serem superiores aos de seus adversários, principalmente pela falta de força de seu Poder Político. A vontade de lutar de um povo, a solidez de suas instituições, o convencimento da população da justeza de sua causa são fatores que podem levar à vitória sobre inimigos materialmente muito mais poderosos. Assim sendo, determinar a capacidade de o Brasil defender suas riquezas não é apenas analisar seu poderio bélico, suas FA, enfim seu Poder Militar. É necessário olharmos para o Poder Nacional. Materialmente, malgrado suas FA terem recebido recursos cada vez menores e os problemas econômicos estruturais pelos quais atravessa, o país possui uma estrutura de apoio considerável para suas forças militares, uma indústria forte e uma economia poderosa. As FA, no Brasil, têm sido pioneiras na introdução de tecnologia e de novos conceitos organizacionais. A introdução de sistemas de TI no país, bem como sua utilização na administração pública, são exemplos da capacidade empreendedora da estrutura militar brasileira. Há apenas algumas décadas, a indústria bélica nacional desenvolveu inúmeros sistemas de armas que tiveram sucesso, inclusive, no mercado internacional. Iniciativas envolvendo tecnologia de ponta, como a de produção de reatores nucleares; de engenhos espaciais e aeronáuticos; e a construção de submarinos estão sendo conduzidas pelos militares, apesar das enormes restrições de recursos. Esta base propiciaria um reerguimento material das FA, se a vontade política determinasse o aporte de recursos necessários. A má distribuição de rendas, as desigualdades sociais, a corrupção e má gestão em alguns setores da Sociedade brasileira são fatores que tendem a enfraquecer a capacidade do país ante a um conflito externo muito mais do que a baixa capacidade material de seu Poder Militar, e são, sem dúvida, de muito mais difícil solução. Estes fatores deveriam, sem sombra de dúvida, ser neutralizados para fortalecer o Poder Nacional como alicerce para o Poder Militar. O próprio fortalecimento das FA brasileiras, entretanto, contribuiria para a minimização dos problemas estruturais de ordem econômica e social, por fornecer um sustentáculo sólido às instituições democráticas.

 Soberania Nacional

Alguns incidentes, no século passado, contribuíram para uma percepção de vulnerabilidade da soberania nacional. A imposição da vontade de grandes potências, durante o período em que ocorria a política das canhoneiras, gerou subscrições populares para aquisição de encouraçados. Recentemente foram publicados artigos que reproduziam planos de ocupação, pelos Aliados, da Região Nordeste na Segunda Guerra Mundial, como base para operações na África do Norte, em virtude da postura brasileira, que não era explicitamente contra o Eixo, na época. Segundo a matéria, apenas um esforço bem sucedido da diplomacia americana e brasileira, muito bem sintonizadas sobre a questão, evitou que a ocupação se desse pela força. Existem notícias, freqüentemente citadas no contexto de catilinárias antiamericanas, de que, caso o Movimento Militar de 1964 não tivesse sido bem sucedido em evitar a tomada do poder por facções comunistas, haveria a intervenção militar, por forças ao largo do litoral brasileiro. Estas ocorrências vêm elicitando, ainda que de forma tímida, um sentimento de defesa da soberania. Este sentimento não adquiriu expressão mais contundente em virtude da ausência de ameaças reais e conflitos recentes não encorajar sua priorização ante problemas muito mais prementes, como as injustiças sociais, a violência, o desemprego e as crises na economia em geral. Algumas ocorrências, entretanto têm mostrado que a Sociedade não está totalmente adormecida para estes assuntos. Existe uma continuada tramitação, pela internet, de material contra supostas violações da soberania nacional, muitas delas fantasiosas ou exageradas, outras nem tanto. Nos últimos anos, foi veiculado um e-mail, no qual aparecia um mapa do Brasil onde a Amazônia e o Pantanal eram representados como “Área sob Controle Internacional”. Isto causou certa comoção, apesar de não ter tido maior repercussão na mídia. Estas manifestações, certas ou erradas, procedentes ou infundadas, mostram, como mencionado, uma preocupação de segmentos da Sociedade brasileira com o assunto. Estas preocupações, entretanto, até pela própria fraqueza percebida do Poder Nacional, contribuíram para um repúdio, instintivo e não racional, do contrato para utilização da Base de Alcântara 2, entre outras atitudes as quais, de caráter ideológico e não prático, talvez não tenham atendido ao melhor dos interesses nacionais. Ou seja, o desconhecimento das verdadeiras dimensões necessárias e existentes do Poder Militar – e Nacional – para proteger nossa soberania exacerba reações xenofóbicas, muitas vezes infundadas.

Criação do Ministério da Defesa

Antes da criação do Ministério da Defesa, a última grande alteração da estrutura das FS no Brasil ocorreu na Segunda Guerra Mundial, quando a Marinha e o Exército perderam suas armas aéreas, para formar a Força Aérea Brasileira.

Durante este período foi criado um órgão, chamado de Estado-Maior Das Forças Armadas, com status de Ministério, cujo titular revezava entre as três forças. Esta instituição, entretanto, nunca teve força política ou ingerência sobre as forças para impor qualquer tipo de coordenação ou padronização. O país sofria do que poderia se chamado de síndrome japonesa. É sabido que, durante a Segunda Guerra Mundial, a Marinha e o Exército japoneses lutaram guerras separadas, com total falta de coordenação. Como exemplo mais bizarro e extremo deste arranjo pode ser citado o fato de que, com o avanço das forças aliadas tendo isolado algumas ilhas ocupadas por forças japonesas, aquelas guarnecidas pela Marinha passaram a ser supridas por submarinos. O Exército, para executar o mesmo tipo de ressuprimento, obteve seus próprios submarinos, numa atitude totalmente fora da vocação da Força Terrestre 3. 

Abstraindo-se o fato de não existir, entre as FS brasileiras, a animosidade que grassava entre as japonesas à época mencionada, um conflito envolvendo forças nacionais comprovaria que existe uma enorme necessidade de integração entre elas.

Quando a conjuntura política compeliu à criação do Ministério da Defesa, talvez os militares tenham perdido uma excelente oportunidade de montar uma estrutura que lhes fosse mais favorável, ao invés de serem obrigados a aceitar uma imposição, o que, guardada a enorme simplificação destas palavras, foi o que ocorreu A. O atual MD, longe de integrar as FS de forma eficaz, apenas cumpre a finalidade de afastar os militares do Poder Político. Com a criação do cargo de Ministro da Defesa, ocupado por um civil, os chefes militares a frente das FS deixaram de ter o status de Ministro, perdendo, portanto, o acesso direto ao Presidente da República. Não se verifica, entretanto, uma contrapartida em termos de integração e racionalização, uma vez que o não existe uma massa crítica de pessoal civil com qualificação formal ou experiência para condução de assuntos de defesa. Apesar disso, existem grandes capacidades nos quadros civis e militares do Ministério, como o próprio Ministro atual, que participou de diversas comissões  do setor diplomático ligadas à Defesa 4. Sabe-se que um grande esforço tem sido despendido para recuperar o tempo perdido, e para se chegar a uma condição aonde a existência do órgão venha a realmente aumentar a eficiência das FA. Iniciativas como a Criação do Centro de Catalogação das Forças Armadas (CECAFA), guarnecido por militares das três FS, são importantes passos para a integração logística. O cerne no problema, entretanto, está na velocidade dos eventos. Enquanto o afastamento dos militares do Poder Político foi instantâneo, as ações para a integração e a racionalização das FA são, ainda, incipientes.

Integração entre as Forças

A Independência entre as FS no Brasil, desde o descobrimento, tornou esta peculiaridade numa prerrogativa a ser defendida, na mentalidade dos militares brasileiros, até muito recentemente. Apesar de ter tido a maior participação na Segunda Guerra Mundial dentre os países sul-americanos, esta participação foi incipiente e não permitiu a absorção completa dos conceitos de guerra tridimensional. A atuação das tropas brasileiras neste conflito não foi uma combinação em larga escala de forças de terra, mar e ar. Não ocorreram as grandes operações onde forças navais, terrestres e aéreas fossem desdobradas  com comando único, nos moldes do que se viu, por exemplo, nas grandes operações anfíbias no Pacífico ou nas ações terrestres com forte apoio aéreo na Europa. Os combates na Itália dos quais os brasileiros participaram, devido a características geográficas do Teatro de Operações, não foram caracterizados pela guerra de movimento, onde a integração entre as forças seria fundamental. Em que pese a presença dos conceitos de operações coordenadas entre forças nos jogos de guerra e nos currículos das Escolas de Altos Estudos Militares, a ausência de conflitos recentes onde a necessidade de integração entre as forças fosse sentida de forma dolorosa contribuiu para que, na prática, não exista uma estrutura voltada para operações conjuntas (joint operations). Além desta falta de estrutura, não estão implementados, em níveis de países desenvolvidos, sistemas unificados ou, pelo menos, coordenados, de comunicações e logística, nem de padronização de material. Em termos de eficácia do poder de dissuasão das FA brasileiras, este seria um óbice bastante importante. 

Diversos exemplos desta deficiência, no campo operacional, podem ser citados, entre inúmeros outros: 

· Imagine-se coordenar forças que utilizam equipamentos de comunicação funcionando em faixas de freqüência incompatíveis ou utilizando-se de fraseologia diversa. 

· Não se conhece episódios onde helicópteros do Exército ou da Força Aérea tenham operado, sequer para avaliação, a partir de embarcações da Marinha. 

· O intercâmbio de pessoal entre as unidades de Aviação das três forças, entre as unidades de combate do Exército e dos Fuzileiros Navais é extremamente incipiente. 

Sobre o aspecto logístico, além de sua carga negativa intrínseca na condução das operações e no aprestamento das forças, a falta de padronização também contribui para que o aspecto material também seja prejudicado, pela falta de economia de escala na obtenção e na manutenção, além de impedir ou dificultar a nacionalização da fabricação e manutenção de equipamentos em geral. Como exemplos, o emprego de fuzis diferentes – até mesmo de calibres diferentes – ou de aeronaves do mesmo tipo, mas com componentes, acessórios e configurações diferentes tornarão um pesadelo logístico suprir elementos das três FS eventualmente desdobrados em uma mesma operação.

Solucionar este problema não passa por grandes necessidades de recursos financeiros ou de pessoal, mas esbarra em personalismos e convicções diversas sobre os mais diferentes assuntos.

É extremamente difícil, entretanto,  para os componentes das FS abrirem mão de pontos de vista que defenderam ao longo de vidas inteiras – às vezes mais de quarenta anos, no caso dos Oficiais Generais – para adotar outros conceitos. Isto não denota caráter mesquinho nos procedimentos. Ao contrário, os Altos Escalões das Forças defendem – com a coragem e o desprendimento que lhes foi incutido ao longo de anos – o que julgam melhor para suas instituições e para o país. A falta de uma convivência operacionalmente próxima e freqüente entre pessoal das FS tornou difícil um maior conhecimento do pensamento de uma força pelas outras e, por conseguinte, sua aceitação.

Para que se obtenha um grau de integração minimamente necessário entre as FA, seria necessário que profissionais competentes, que não tenham vivido suas vidas inteiramente em uma das instituições, estabeleçam o divisor de águas em torno do qual se moldem as três armas. Esta orientação extra forças permitiria que ações basilares – como a padronização ou mesmo a unificação em uma única escola dos cursos de Altos Estudos Militares – fossem levadas a cabo. Daí adviria uma homogeneização do pensamento militar, com o reconhecimento realista das peculiaridades de operação de cada FS pelo conjunto de cabeças pensantes destas forças, mas com a ênfase em sua integração. Atualmente, a probabilidade de que este tipo de iniciativa brote de um entendimento entre as forças num prazo razoável parece ser baixa.  

Pessoal Civil

Um fato de fácil aferição é que as FA brasileiras não possuem uma reserva utilizável na Guerra Moderna. O uso da conscrição universal faz com que os praças sejam incorporados, prestem serviço militar de onze meses e sejam dispensados. Após a dispensa, este pessoal não é mais reciclado, nem volta periodicamente às operações e ao treinamento militar. Praças com graduação de sargento e acima e oficiais em geral prosseguem suas carreiras até a aposentadoria (chamada no Brasil eufemisticamente de passagem para a “reserva”). Estes também não retornam para reciclagem, até porque estão nos últimos postos e graduações das forças. Por este motivo, não existem, normalmente, no Brasil, militares que deixaram o serviço em princípio ou meio de carreira e ingressaram na vida civil, eventualmente mantendo vínculos reais com uma reserva constantemente reciclada. A existência de uma reserva treinada criou, em outros países, uma massa crítica de pessoas, no serviço público e na iniciativa privada, com formação eminentemente civil – empresarial, de serviço público ou mesmo acadêmica – mas com conhecimentos vinculados ao meio militar. Instituições como a National Guard, nos Estados Unidos e o TAVR (Territorial Army Voluntary Reserve) do Reino Unido são eficientes, sem dúvida, para disseminar os conhecimentos militares no meio civil. Este, entretanto, não é o único mecanismo para atingir o propósito de criar a massa crítica mencionada, nem mesmo é absolutamente eficaz. Citando o livro do Almirante Woodward, sobre a Guerra da Malvinas, são mencionadas referências ao Ministro da Defesa John Nott, como “um indivíduo que mal chegou ao posto de Segundo-Tenente nos Fuzileiros Reais”. 

Torna-se necessário, portanto, especialmente para o Brasil, a formação acadêmica de maior quantidade de pessoal civil – com ou sem passagem pelas FA – para guarnecer o Ministério da Defesa, bem como outros postos em instituições – governamentais e privadas – que tenham vinculações com setores do Poder Nacional e devam atuar em apoio ao Poder Militar.

Estas pessoas, com o passar do tempo, se tornarão proficientes no manejo dos assuntos militares, angariando o respeito da caserna para que, em momentos de crise, possuam a necessária ascendência para exercer o controle civil das FA. Caso não se atinja esta situação, é possível que ocorram episódios onde, devido a grandes tensões internas ou externas, a cadeia de comando se fragilize ou mesmo se quebre, amplificando a instabilidade já existente.

Perspectivas de emprego

Atualmente, independente das posturas oficiais, podem ser percebidas, pela observação da conjuntura atual, as seguintes possibilidades de emprego das FA do Brasil:

· Defesa da soberania sobre território nacional, aí incluída a defesa da Zona Econômica Exclusiva (ZEE).

· Participação em Forças de Coalizão Internacionais.

· Defesa de interesses nacionais fora do território nacional, que não afetem diretamente a soberania ou os ONP.

· Participação em ações de paz sob os auspícios de organismos internacionais, como a ONU e a OEA.

· Patrulhamento das fronteiras, terrestres e marítimas, para, principalmente, repressão ao contrabando, ao tráfico ilegal de armas e drogas, e à disseminação do terrorismo internacional.

· Segurança interna em graves crises ou calamidades.

As possibilidades acima mencionadas não são exatamente as colocadas na Política de Defesa Nacional (PDN), do MD. São, como mencionado, uma percepção objetiva e enxuta das hipóteses onde seriam empregadas as FA do Brasil.

Assim, busca-se desvincular o estudo do “engessamento” doutrinário e trafegar pelo terreno das idéias.

A defesa da soberania nacional seria, sem dúvida, a mais importante possibilidade de emprego com as quais se defrontam a FA brasileiras. Como mencionado, um vasto tesouro em recursos, naturais e produzidos, deve, forçosamente, excitar a cobiça de entidades externas, nacionais e supranacionais. Isto gera a necessidade de que o exercício desta cobiça possa ser contido por um poder de dissuasão eficaz o qual, não só previna o uso da força contra o país, como também contribua para a obtenção de situações mais favoráveis ao interesse nacional, através da ameaça de ação militar. No segundo caso, entretanto, apenas as condições mais extremas levariam o país a tentar alterar o status quo para um outro, mais vantajoso, pela ameaça. A história do país ao longo do século passado não mostrou, em nenhuma oportunidade, o emprego da ameaça do uso da força como meio de coerção. Este histórico não prognostica que este tipo de ação ocorra, ainda que o Brasil venha a dispor de um Poder Militar mais desenvolvido. É importante notar que um pensamento que abdique de posições agressivas não conduz, necessariamente, uma postura intrinsecamente defensiva. Com o advento de sistemas de armas de alta tecnologia, a capacidade de estruturas eminentemente defensivas garantirem  proteção dos interesses nacionais, limitando a nível aceitável os danos infligidos por um possível agressor, torna-se, cada vez mais, inatingível. A filosofia do Mutual Assured Destruction (MAD), presente desde a aquisição do equilíbrio nuclear leste-oeste retrata muito melhor a situação atual. Não foi por benevolência das grandes potências que os tratados de limitação de armas atingiam muito mais os sistemas destinados à defesa – os ABM – do que os ofensivos. A certeza de que seria impossível estabelecer defesas impenetráveis, esta sim cristalizou o conceito de destruição assegurada. Estabelecendo-se um paralelo, seria possível ao Brasil garantir a impenetrabilidade de defesas contra ataques a, por exemplo, nossos campos de petróleo offshore? Provavelmente, seria mais viável, para defender o interesse nacional, assegurar que o agressor sofreria uma retaliação à altura caso perpetrasse um ataque desta natureza. A defesa da soberania nacional deverá estar calcada, portanto, em meios para retaliação com credibilidade, adequados á índole e às leis brasileiras que rejeitam, por exemplo, as chamadas “armas de destruição em massa”.

A participação do Brasil em Forças de Coalizão seria, provavelmente, outra possibilidade de emprego no mundo atual. Em diversas situações nas Américas, na Costa Ocidental da África e em países de língua portuguesa, a presença de forças brasileiras seria, possivelmente, mais bem aceita que a de países do Primeiro Mundo, tanto pelas estruturas locais, que veriam nos brasileiros “seres” muito mais próximos de sua realidade, quanto por forças externas antagônicas, que não veriam no Brasil um veículo de imperialismo, seja pela sua cultura, seja pela sua própria incapacidade de exercer ações imperiais.

A possibilidade de emprego de forças brasileiras em defesa de interesses nacionais fora do território, apesar de existir, não parece um evento cujo prognóstico seja de ocorrência freqüente num futuro próximo. Empresas e cidadãos nacionais no exterior têm sido protegidos satisfatoriamente pela postura do exercício diplomático e da política externa brasileira. Com o crescimento do país e de sua inserção no contexto globalizado, entretanto, pode ser necessário possuir forças que permitam atuar quando necessário, fora do guarda-chuva das grandes potências as quais poderão, inclusive, ter outros comprometimentos – prioritários para elas – que não permitam o auxílio aos interesses brasileiros.

Um assunto polêmico no seio das FA brasileiras é seu emprego no combate ao narcotráfico e ao crime em geral. Apesar do repúdio instintivo e racional a esta destinação – constantemente explicitado pelos Políticos e Chefes Militares, no âmbito interno e através da mídia – é ponto de concordância que a defesa das fronteiras – terrestres e marítimas – vem a ser uma atribuição dos militares. A ausência de uma Polícia de Fronteiras independente, numerosa, bem equipada e pesadamente armada (como as das antigas União Soviética e República Federal da Alemanha), bem como a de uma Guarda Costeira, trazem às FS o peso de desempenhar estes papéis. Por outro lado, o medo de perder recursos já escassos, no caso da criação destas forças paramilitares, faz com que os militares, apesar de contrários ao seu emprego policial, se oponham a perder estas tarefas. Sem dúvida, este tipo de emprego secundário será sempre um foco de problemas, ainda que forças especializadas fossem criadas. Vemos, em diversos países desenvolvidos – e eventualmente dotados de forças paramilitares especializadas – críticas de militares a um emprego cada vez maior na repressão ao crime – especialmente ao narcotráfico – e ao terrorismo, em detrimento de sua capacidade principal. Em alguns artigos de periódicos como o Proceedings, por exemplo, oficiais da US Navy expõem sua preocupação com a diversão de meios de suas atividades clássicas da Guerra Naval para aquelas destinadas a reprimir o tráfico de entorpecentes em águas que levam aos EUA, como as do Golfo do México. Isto vem ocorrendo apesar da existência da US Coast Guard. Por todos estes fatores, esta possibilidade de emprego deverá ser sempre levada em consideração no desenho de um projeto de forças para a modernização do aparelho militar, especialmente no Brasil.

Subsidiariamente, não é necessário uma discussão aprofundada para se entender como sendo uma tarefa das FA agir em caso de ocorrência de graves crises sociais ou calamidades naturais. O que, entretanto, deve ser pesado na conjuntura atual, é que porção de esforços e recursos deve ser despendida no desdobramento de forças, treinamento e equipamento para fazer face a estas eventualidades.

Necessidades de modernização

Considerando-se como a possibilidade de emprego prioritária a defesa da soberania nacional, voltamos à necessidade de escolher entre uma estrutura de forças contando com meios apenas defensivos ou a obtenção de meios para assegurar a credibilidade da dissuasão. 

Mais uma vez analisando esta escolha, parece difícil , como mencionado, defender de forma impenetrável ou que, pelo menos, limitasse os danos a níveis aceitáveis, os campos offshore brasileiros. Da mesma forma, seria impensável, não só para o Brasil, como para qualquer país na atualidade, a defesa aérea de todo o território nacional. Para citar como exemplo, a própria defesa aérea dos EUA aparentemente não recebe a mesma prioridade de outros ramos de suas forças de aviação. É notório que muitas das unidades de defesa são guarnecidas pela Air National Guard (ANG). Os venerandos F-106, concebidos e fabricados nos anos 50, foram retirados de serviços de defesa aérea do continente décadas após aeronaves de combate suas contemporâneas terem sido aposentadas em outras funções. O cerne da defesa aérea das grandes nações é defender pontos essenciais, militares ou não, enquanto a retaliação cobra ao inimigo o preço da aventura, além de neutralizar a origem da agressão aos interesses do atacado. Simplesmente exercitar a defesa sem retaliar um ataque poderia colocar o Brasil em situação semelhante à da Iugoslávia durante a crise do Kosovo. Durante quanto tempo o país suportaria pressões para aceitar os termos de um eventual agressor, com seu parque industrial e sua infra-estrutura sendo bombardeados continuamente?

Assim sendo, um arranjo para prover a defesa da soberania do país parece contemplar forças de defesa para eventuais alvos vitais, bem como meios de dissuasão confiáveis.

Alguns mísseis balísticos com ogivas nucleares, em silos no interior do país, tornariam inaceitável qualquer ataque a nossas plataformas offshore, da mesma forma que um submarino lançador de mísseis balísticos num “bastião”, em torno de Fernando de Noronha, certamente dissuadiria investidas contra a Amazônia brasileira, pela certeza de uma retaliação devastadora. Esta discussão, entretanto, se torna inócua uma vez que, apesar de capaz materialmente de construir e desdobrar estas armas, caso a vontade política existisse, o país abdicou conscientemente desta alternativa, como está firmado em leis nacionais e em tratados internacionais. 

Resta, portanto, conceber um sistema moderno de dissuasão, calcado em armas convencionais, que possa causar perdas comparativamente altas a um eventual agressor, em face aos possíveis ganhos. É, entretanto, difícil defender um MAD convencional, uma vez que esta filosofia repousa na garantia de infligir danos inaceitáveis ao inimigo. A extensão do que é inaceitável, entretanto, só pode ser definida, em termos absolutos, com a utilização de armamento nuclear em larga escala. Desta forma, há que ser considerado que podem ocorrer situações onde os ganhos deste agressor hipotético sobre recursos existentes no país podem ser de tal monta que justifiquem a aceitação de perdas consideráveis, resultantes de uma retaliação convencional. 

Os meios necessários para fazer face às três possibilidades de emprego seguintes – participar de forças de coalizão, atender a compromissos com organismos internacionais e defender interesses fora do território nacional – deveriam atender às expectativas de envolvimento do país, dentro de um cenário prospectivo. 

Para as tarefas subsidiárias – patrulhamento das fronteiras e intervenção em crises – seria necessário definir se este emprego continuaria atribuído principalmente às FA, ou se uma Polícia de Fronteiras e uma Guarda Costeira seriam criadas. Como parece pouco provável que ocorra a criação de novas forças, a necessidade de atender a estas possibilidades de emprego vai permanecer como uma variável importante no projeto de forças para uma possível modernização do aparato militar brasileiro.

Abrangendo todas as possibilidades de emprego mencionadas, existem fatores organizacionais dentro das forças, que deveriam ser observados como fundamentais para a credibilidade da dissuasão gerada pela máquina militar brasileira resultante de um possível processo de modernização. 

Numa reestruturação que privilegiasse a defesa da soberania, a concepção existente de “ocupar território” deve se transformar em “geradora de dissuasão”. Uma infinidade de unidades militares está distribuída pelo território nacional, com finalidades muito mais policiais do que militares. Uma menor quantidade de forças, com mais mobilidade, melhor treinadas e equipadas permitiria o desempenho das tarefas principais e subsidiárias com economia de meios. O que seria mais eficiente: Contar com 100 batalhões com pouca ou nenhuma mobilidade, desdobrados em todo o território nacional, que teriam que atuar sozinhos caso a necessidade ocorresse, ou dispor de brigadas aerotransportada – por aviões e/ou helicópteros – em condições de ser movimentadas rapidamente para locais onde se tornasse necessária? 

Outro fator que compromete a eficácia das forças brasileiras é o emprego de conscrição - principalmente no Exército brasileiro, uma vez que as outras FS empregam, em geral, militares profissionais. O desenvolvimento tecnológico fez com que a guerra moderna demande tropas profissionais e uma reserva treinada, bem como reciclada em equipamentos e procedimentos operacionais atualizados. As competências para empregar os equipamentos sofisticados, que devem ser operados pelos combatentes na atualidade, precisam ser mantidas através da prática constante.

Da mesma forma, foi observado, em inúmeros conflitos recentes, que nações dependentes de insumos externos à sua máquina militar ficam incapacitados pela cessação de fornecimento destes itens. É evidente que poucos países têm a capacidade de nacionalizar inteiramente suas necessidades de material militar, mas um estudo cuidadoso da nacionalização da manutenção de equipamentos, aliada a um nível de estoques de insumos que permita combater durante a expectativa de duração do conflito ou o tempo previsto para desenvolver alternativas nacionais destes itens, torna-se imprescindível.

Como base a todas estas considerações de ordem organizacional, uma forte e completa integração entre as forças, que gerasse padronização de equipamentos, evitasse redundância de esforços – especialmente na logística – e permitisse a multiplicação do efeito dos meios existentes, deve ser perseguida.

Percepção da sociedade x recursos disponíveis

É fácil perceber que grande parte das medidas que levariam a uma modernização das FA brasileiras esbarra em necessidades de recursos e em fatores políticos. 

A extinção da conscrição universal e sua substituição por um sistema de profissionalização voluntária gerariam aumento de despesas, pois os vencimentos dos soldados profissionais são, normalmente, maiores que os dos conscritos (basta comparar, ainda na estrutura atual, o salário de um Marinheiro-Recruta com o de um profissional). Por outro lado os Alto-Comandos militares temem que um eventual corte de efetivos voltado para a formação de forças mais enxutas e mais profissionais, simplesmente se traduza em corte de aporte recursos, e não sua realocação para uma nova estrutura salarial e para reequipamento. Além destes aspectos, socialmente, a cessação do Serviço Militar tiraria de um grande número de jovens a chance de ingressar, de alguma forma, no mercado de trabalho. Políticos freqüentemente instam os Comandos das FS a não desmobilizarem ou transferirem unidades em suas regiões eleitorais, pelos efeitos negativos que estas ações trariam à economia local.

Assim sendo, a ausência de conflitos que afetassem diretamente ao país no século passado, somada à falta de formação de profissionais civis e de políticos em assuntos de defesa, faz com que seja considerado pouco proveitoso arcar com o custo político das mudanças, bem como com o investimento de recursos em atividades de defesa. É extremamente difícil fazer notar à sociedade brasileira - no atual estado da economia e das necessidades de satisfação de demandas básicas de cunho social – a importância de um Poder Militar a altura do Poder Nacional. Não é fácil evidenciar esta importância, não só para o atingimento, a longo prazo, dos ONP, como para suprir a necessidade de respaldo necessária na defesa dos interesses nacionais cotidianamente, em cada tratado ou acordo internacional que é negociado. 

White Paper (WP)

Entende-se por WP de defesa por um documento oficial, ostensivo, que explicite quais são as expectativas de necessidade de emprego de forças militares, quais seriam as dimensões dos meios existentes e a serem obtidos para atender a estas necessidades e a correspondência entre os meios e as tarefas a serem desempenhadas.

Diversas iniciativas brasileiras, na área de defesa, têm sofrido forte oposição internacional, algumas vezes por interesse meramente comercial, mas muitas vezes pelo temor de que a falta de maturidade das instituições nacionais possa permitir que armas, equipamentos ou tecnologia venham a ser utilizados de uma forma que desestabilize a ordem mundial, ou mesmo que sejam repassados a estados e organizações agressivos.

Pode existir, também, a intenção de interesses nacionais ou supranacionais, que possuem posição de liderança no concerto internacional, de não permitirem a alteração do status quo, com o surgimento de mais uma nação com um Poder Nacional forte e equilibrado, em condições de se defender, nos conflitos de interesse, de forma mais incisiva. Interesses comercias também se mascaram sob a égide do controle de tecnologias sensíveis, para evitar, deslealmente, a concorrência.

Cabe, não só à diplomacia brasileira, mas, também, aos organismos de defesa nacionais, criar condições para minimizar a oposição externa a projetos que venham de encontro a necessidades bem explicitadas e justificadas em um WP de defesa transparente, coerente e detalhado.

Caso o país entenda como necessário, por exemplo, desenvolver a tecnologia para a produção de submarinos de propulsão nuclear, como vetores econômicos de dissuasão; produzir veículos lançadores de satélites; adquirir ou produzir diversos tipos de mísseis; ou mesmo incorporar um Porta-Aviões à Esquadra, um WP elaborado por uma mescla de militares, diplomatas e funcionários civis qualificados em assuntos de defesa, deve demonstrar de forma clara a necessidade do país de possuir estes meios para sua defesa.

Tal documento, assim produzido, deverá se constituir em instrumento de barganha na manutenção e/ou da aderência do país a tratados internacionais que estabelecem barreiras à proliferação de determinados tipos de armas, como o de não proliferação de armas nucleares e o de transferência de tecnologia de mísseis balísticos.

A demonstração da administração confiável e coerente dos potenciais, adquiridos ou a serem obtidos, será a chave para abrir portas em direção a estes potenciais, tranqüilizando as preocupações justas com a estabilidade mundial ou desmascarando interesses escusos por trás de restrições a iniciativas brasileiras. 

Estabilidade regional

Como mencionado anteriormente, existe uma situação de relacionamento entre as FA dos países da América do Sul que seria inimaginável há algumas décadas. Quando a Aviação Naval brasileira buscou a reintegração das aeronaves de asa fixa ao seu inventário, após quebrar importantes resistências internas, teve como mais importante aliado a Armada Argentina, que apoiou incondicionalmente a iniciativa, fornecendo treinamento e assessoria nas mais diversas áreas. Tal conduta permitiu que o Poder Naval brasileiro fosse bastante ampliado demonstrando, cabalmente, que a Argentina não percebe o Brasil como ameaça e, sim, como aliado. Em outro evento envolvendo pontos sensíveis do Poder Naval, um submarino argentino foi totalmente revisado em instalações brasileiras. Além disso, iniciativas como a manutenção de navios argentinos em instalações chilenas e negociações para a adoção de um navio de escolta padronizado entre estes países mostram que as tensões entre os principais países da América do Sul vêm diminuindo. 

Sendo o Brasil percebido como um parceiro por estes países, seja pela cultura, pelas origens históricas e pela evolução das estruturas sociais semelhantes, o fortalecimento do seu Poder Nacional se constituiria de um núcleo aglutinador para os demais países, aumentando a estabilidade regional. Exemplos recentes demonstram, como no caso da crise na Venezuela, a capacidade do Brasil contribuir para a solução de conflitos internos em vizinhos, com uma percepção menos intervencionista do que se países fora da América do Sul tivessem atuado.

A expectativa em torno da evolução das instituições na região deve ser positiva. Países importantes como o Brasil, a Argentina e a Venezuela têm passado por crises desde que a democracia foi restaurada, praticamente em moldes internacionais, nas nações do cone sul. Nestas crises, presidentes têm sofrido impeachment, tentativas de golpe de estado têm fracassado e enormes dificuldades sociais e econômicas têm sido contornadas, sem o comprometimento dos fundamentos da democracia. A “função política” de ditador parece extinguir-se na região.

Por outro lado, a cultura local, eminentemente calcada em valores ocidentais, não leva a prever o surgimento de conflitos de interesse com países de fora da região, salvo se ocorrer algum tipo de movimento neo-neocolonialista, para o acesso a recursos da região.

CONCLUSÃO

O sistema de relacionamentos internacional ainda não conseguiu atingir a ascendência sobre as nações no mesmo nível que os estados conseguiram sobre os indivíduos. No último caso, indivíduos abrem mão do emprego da violência para o estado, que tem o monopólio desta ação. Até hoje não foi possível que as nações abram mão de sua prerrogativa do emprego da violência em prol de instituições internacionais – jurídicas e policiais – que garantissem a aplicação de uma “constituição internacional”.

Não é possível, portanto, questionar o direito do Brasil de defender seus recursos da cobiça internacional, em prol do bem-estar de seu povo. 

Por mais que se classifique como propaganda radical a suposta intenção de internacionalização da Amazônia, da tomada de nossos recursos hídricos ou de contrabando da nossa biodiversidade, há que se considerar que poderão ocorrer, no futuro – a medida que os recursos naturais de outras regiões se exaurirem – momentos onde ocorra a real necessidade da exploração de nossos recursos por outros países. 

É política declarada e real do país defender seus interesses pela via pacífica. O que, entretanto, deverá ser feito se algum país ou bloco de países ceder à tentação da solução fácil do uso da força, especialmente quando estes países considerarem que sua sobrevivência ou manutenção de condições de vida está em jogo? Muitas vezes tomar o que se poderia comprar ou negociar pode se tornar excessivamente atrativo em função da extrema debilidade do oponente.

A única resposta possível a esta pergunta é o fortalecimento do Poder Nacional, em todas as suas facetas, especialmente da sua máquina militar, a fim de que seja formada a base para uma estrutura de alianças e acordos internacionais que permita defender os interesses do país.

Na vertente militar desta equação, urge que o recém formado MD brasileiro seja dotado de profissionais qualificados – especialmente civis – os quais, juntamente com políticos e diplomatas, transmitam à sociedade brasileira e à comunidade internacional a necessidade da modernização de seu poder militar, tanto organizacional quanto material. 

Também será tarefa destes profissionais estabelecer a dimensão ideal para esta alteração de poder – cristalizada através da publicação de um White Paper de defesa – que venha a ser suficiente para dissuadir “tentações”, mas não por demais ameaçadora, a ponto de afetar o delicado equilíbrio regional e internacional.

A modernização das FA, que as levem a atingir condições de eficácia para atender a um objetivo perfeitamente definido, lhes conferiria, finalmente, uma identidade indiscutível. Assim sendo, além das iniciativas gerais para fortalecer o Poder Nacional, como o combate à corrupção e às desigualdades sociais, a consolidação da destinação institucional das FA também contribuiria para a solidificação deste Poder.

Paralelamente, o fortalecimento do Poder Nacional brasileiro, em virtude de sua postura e do relacionamento cada vez mais próximo com seus vizinhos, provavelmente será tomado como um fator de força pelos demais países, que se sentirão mais amparados do que ameaçados por um país forte, mas estruturalmente semelhante a eles, com problemas, soluções, mazelas e virtudes semelhantes.

Fica como questão se, no caso destas condições se concretizarem, será mais fácil ou mais difícil negociar, por exemplo, o acordo da ALCA e a utilização da Base de Lançamento de Veículos Espaciais de Alcântara?
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